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Tradução de M a r y  C a r d o so

N as minhas atuais andanças pela capital, tenho ouvido falar 
muito na situação da carreira pública sob a nova administra­
ção. Muito daquilo que tenho ouvido é dito em tom apreensivo, 
e parece haver em muitos setores o sincero temor de que algumas 
das ações e, em particular, algumas das atitudes de certos elemen- 
tos-chaves possam contribuir, intencionalmente ou não, para minar 
o conceito de carreira e, talvez, possibilitar um recuo no sentido 
dos males do nepotismo. Em minha opinião, tal receio é total­
mente infundado.

Mas, infundado ou não, é perfeitamente natural e compreen­
sível a existência de semelhante preocupação, pois qualquer alte­
ração na liderança traz perturbações ao longo de tôda a hierarquia 
e quanto mais alto, na estrutura da organização, ocorrerem as 
mudanças, tanto mais ampla é a área de perturbação. E isso não 
é um fato que se limite apenas ao campo político; ocorre igualmen­
te nas organizações industriais, do mesmo modo que, presumo, nas 
instituições educacionais e religiosas e em tôdas as demais formas 
de organização humana —  inclusive, permitam-me observar, a fa­
mília.

Estudos interessantes dêsse fenômeno foram feitos pelo De­
partamento de Pessoal da Sears, Roebuck & Cia., chegando à con­
clusão de que, seja qual for a razão que determine a substituição
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de um gerente de loja, o pessoal que com êle trabalhava levará 
tempo considerável para se acostumar com a mudança. Quando, 
por exemplo, ocorre a promoção de um gerente capaz e estimado 
por seus auxiliares, o outro que o substitui, simplesmente porque 
é diferente e tem sua maneira própria de trabalhar, vai fatalmente 
enfrentar constantes comparações com seu antecessor, muitas vêzes 
levando a pior. Se acontece que um homem pouco competente é 
substituído por um outro gerente, cuja missão é pôr as coisas nos 
eixos ou dar solução a uma conjuntura difícil, o nôvo chefe se vê 
na contingência de usar pressões a que seus auxiliares não estão 
habituados, ou de recorrer a ações disciplinares, ou ainda de tomar 
a iniciativa de mudanças nem sempre agradáveis e às quais os su­
bordinados reagem desfavoravelmente.

As pesquisas feitas na Sears mostram que qualquer alteração 
na chefia das lojas exige uma série de ajustamentos da parte do 
resto do pessoal do setor atingido, dependendo a extensão dêsse 
ajustamento e o grau de perturbação dêle decorrente das circuns­
tâncias de cada caso individual. Os empregados têm que apren­
der a trabalhar com o nôvo chefe, precisam se adaptar a sua ma­
neira de fazer as coisas, devem aprender o significado real de 
suas ações. E, acima de tudo, o nôvo gerente e seus auxiliares 
têm que se conhecer bem uns aos outros, de modo tal que permita 
o estabelecimento das atitudes de confiança e respeito mútuos que 
são essenciais ao bom trabalho em equipe e à boa cooperação. 
Tudo isso toma tempo e não pode ser conseguido da noite para 
o dia. E até que o processo de reajustamento tenha atingido um 
ponto determinado, é inevitável que haja receio e preocupação.

Se uma coisa dessas acontece quando se trata apenas de 
mudar um gerente de loja, com muito mais razão acontecerá —  
e com a conseqüência de muito mais amplas perturbações —  quando 
um nôvo partido e um grupo inteiramente nôvo de pessoas tomam 
as rédeas do Govêrno. Os ajustamentos que nesse caso se fazem 
necessários serão evidentemente muitíssimo maiores, em particular 
porque os recém-chegados diferem extremamente de seus ante­
cessores, em muitas e fundamentais questões de política de go- 
vêmo.

Uma dessas questões diz respeito às medidas de economia. A 
nova administração pretende efetuar considerável redução nas des­
pesas federais, o que significa sensível redução em pessoal. Os 
cortes de funcionários são sempre medidas penosas, principalmen­
te para os atingidos por elas e para os que passam a temer os 
novos cortes. Nessas condições, compreende-se fàcilmente porque 
é que há tão generalizada preocupação quanto ao futuro do sis­
tema de carreiras, tão importante para a segurança pessoal de 
muitos milhares de empregados do Estado.

Sei que posso falar pelo Departamento de Comércio e acho 
que posso falar também por tôda a nova administração ao afir­



mar, categoricamente, que muito ao contrário do enfraquecimen­
to do sistema de carreiras, um dos nossos principais objetivos é 
o seu fortalecimento e aperfeiçoamento. E isso não é apenas 
por uma questão de idealismo, embora o ideal.smo tenha muito 
que ver com tal orientação. Há pelo menos dois outros fatores 
na motivação do interêsse da nova administração pela integrida­
de e eficácia do sistema de carreiras: (1) a própria mentalidade 
dos membros da nova administração e (2) as exigências de uma 
administração sadia e eficiente.

É significativo que tantas importantes figuras do nôvo Go- 
vêrno sejam homens de negócios e militares. Êsses dois tipos 
profissionais costumam ser definitivamente homens de carreira —  
nas respectivas armas ou emi seus estabelecimentos comerciais. 
Estão acostumados a pensar em têrmos de carreira e, em suas 
próprias organizações, contribuíram provàvelmente, de uma forma 
ou de outra, para desenvolver e fortalecer um sistema de carre ras, 
seja qual for a denominação que lhe tenham dado. Ao assumi­
rem suas novas responsabilidades no Govêrno, é apenas natural 
que tragam consigo e tratem de aplicar no serviço do Estado os 
mesmos padrões mentais que desenvolveram em sua exper ênc;a 
anterior. Não serão homens dessa espécie que irão destruir o 
sistema de carreiras; são, antes, do tipo que já está procurando 
os meios e modos de melhorá-lo.

Uma razão para isso está em que, sendo administradores ca­
pazes e experientes, têm aguda percepção da importância da or­
ganização e da necessidade de contar com gente competente em 
todos os níveis da escala hierárquica. Têm também plena cons­
ciência do fato de que a competência não é apenas uma questão 
de qualificação técnica, que uma unidade de trabalho pode ser 
composta de pessoal da mais alta capacidade individual, mas que, 
a menos que êsse grupo saiba trabalhar, como uma equipe, como 
um todo coordenado, o resultado final de seus esforços pode 
deixar muito a desejar. Tudo isso mostra bem a tremenda 
significação da estabilidade, pois é necessário tempo para que se 
consiga urdir a trama complexa das relações pessoais, capazes de 
gerar o esforço da cooperação. Sem que exista um vigoroso 
sistema de carreiras, é impossível essa tão essencial estabilidade.

Para além dessa certeza, repousa o fato de que os membros 
do nôvo grupo conhecem, por experiência própria, a importância 
da organização. Sabem que não podem desempenhar suas ta­
refas apenas com o enunciado de diretrizes ou ordens administra­
tivas. Sabem que precisam de facilidades e de meios que só a 
organização dá, para que as suas ordens e diretrizes sejam cum­
pridas. E sabem também que os elementos com que operam não 
constituem peças de mecanismos que respondam instantânea e au- 
tomàticamente a seus desejos, mas são sêres humanos, cheios de 
aspirações e necessidades, que devem ser levadas em conta, para



que a administração possa alcançar seus objetivos. E, finalmen­
te, sabem ainda que duas das mais importantes dessas necessida­
des e aspirações são um grau razoável de segurança e uma ra­
zoável oportunidade de progresso, os quais dependem, em bem 
ampla escala, de um verdaieiro sistema de carreiras.

Repetindo, podemos dizer que homens que conhecem essas 
coisas por experiência própria, homens que são de fato excelen­
tes administradores, cidadãos dedicados, cujo objetivo é servir à 
própria pátria, dirigindo essa vasta e complexa máquina adminis­
trativa com o máximo de eficiência e economia —  não são homens 
para minar e destruir o sistema de carreiras; ao contrário, vêm 
nesse sistema, dinamizado e revitalizado, um dos fatores necessá­
rios à consecução dos objetivos que pretendem alcançar.

Entretanto, a idéia de revigorar o sistema de carreiras não é 
uma descoberta da nova administração, pois poucos são os pro­
blemas nacionais que têm recebido, como êsse, tão cuidadosa e 
continua atenção. Lembro-me sem dificuldade de alguns exem­
plos dessa atenção: o relatório da Comissão Presidencial sôbre 
Gerência Administrativa, o relatório da Comissão Hoover sôbre 
Administração do Pessoal, e o excelente relatório da Subcomis­
são do Senado sôbre Politicas de Mão de Obra, publicado em 
março do corrente ano sob o n9 37. Os grupos responsáveis 
pelas investigações em que se basearam tais relatórios pesquisa­
ram exaustivamente todos os múltiplos aspectos do problema e 
acredito que, no conjunto, as recomendações que ofereceram 
constituem pelo menos uma base para um programa realista visan­
do ao aperfeiçoamento do sistema de carreiras. Não haverá 
propósito emi tentar recapitular aqui as conclusões dêsses e de 
outros estudos. Nem tampouco tentar resumir numa conclusão 
só tudo aquilo que deve ser feito para fortalecer o sistema; nessa 
matéria os senhores sabem bem mais do que eu e, como amador, 
repugna-me debater questões técnicas comi especialistas. Posso, 
talvez, porém ser útil se lhes disser das minhas primeiras reações, 
como recém-chegado às áreas do Govêrno, e se sugerir quatro 
importantes tópicos que, no meu entender, estão exigindo especial 
atenção:

1’ ) o problema do recrutamento de pessoal qualifi­
cado para o serviço de carreira;

29) a necessiiade de padrões de compensação mais 
realistas, particularmente nos níveis mais elevados;

39) a necessidade de programas eficazes de aperfei­
çoamento de chefes e, finalmente,

4’ ) a importância que há em que os próprios fun­
cionários de carreira reconheçam e aceitem a responsa­
bilidade que cabe a cada um no aperfeiçoamento do sis­

tema.



Permitam-me repetir que não são essas as únicas áreas que 
reclamam atenção, mas para mim são importantíssimas. Vamos 
considerá-las, na ordem devida.

Do ponto de vista da lógica e da seqüência natural dos fatos, 
o primeiro tópico a considerar é a forma pela qual é feito o re­
crutamento de pessoal para o serviço público. Da mesma ma­
neira que um rio não se poderá sobrepor à sua fonte, assim 
também a carreira pública nunca poderá ser melhor do que os 
funcionários que nela ingressam. Infelizmente, praticamos um 
sistema de seleção extremamente inadequado e é uma coisa espan­
tosa que os órgãos do Govêrno consigam, ainda assim, obter os 
bons funcionários que obtêm —  e vai nessa observação antes de 
tudo um tributo ao valor pessoal dos senhores; de modo algumi 
um tributo ao sistema sob o qual têm que trabalhar.

Mais uma vez, não tentarei documentar aqui um capítulo 
sôbre o qual os senhores sabem muito mais do que eu, mas gos­
taria de comentar dois aspectos; a necessidade de muito maior 
descentralização das atividades de seleção, mesmo além do que 
foi sugerido pelo relatório Hoover e por outros inquéritos, e a 
ilusão essencial que caracteriza o sistema de concursos. Sei 
muito bem que, abordando êsses dois pontos, me aventuro por 
terreno perigoso, mas quero-lhes dizer o que penso a respeito.

No que se refere à descentralização, fico realmente horrori­
zado ante o espetáculo que oferece a tentativa de centralizar 
qualquer fase do processo de recrutamento para um complexo fe­
deral que inclui dois milhões e quinhentos mil funcionários. Se 
estivéssemos comprando metralhadoras, máquinas de escrever ou 
móveis de escritório, um pouco de centralização teria sentido. 
Mas estamos tentando encontrar sêres humanos para tarefas es­
pecíficas, e nem as pessoas, nem as tarefas, são padronizadas. 
Embora certos grupos de pessoas possam ter determinadas ca­
racterísticas em comum —  tais como idade, educação, etc. __
não há como fazê-los caber em moldes exatamente iguais. E, em­
bora certos trabalhos possam ter alguns característicos iguais — 
inclusive 3s denominações apresentam, êles também, variações 
infinitas. Para que o máximo de rendimento possa ser obtido, 
é essencial que a responsabilidade da seleção e do enquadramen­
to esteja estreitamente vinculada à unidade de trabalho interessa­
da. Somente assim serão possíveis a determinação inteligente das 
necessidades de pessoal, o desenvolvimento de adequados progra­
mas de recrutamento e o estabelecimento da exata adequação das 
inconfundíveis características individuais dos sêres humanos aos 
inconfundíveis requisitos de cada cargo.

Não posso deixar de voltar, a esta altura, à minha experiên­
cia na Sears, Roebuck & Cia. A Sears não é, naturalmente, tão 
grande quanto o Govêrno Federal, mas, com os seus 219.000 em­
pregados, é consideràvelmente maior do que grande parte dos



departamentos federais. Nessa emprêsa, a responsabilidade da 
seleção e do enquadramento cabe, unicamente, a cada unidade 
local de trabalho —  quer se trate de loja de varejo, do setor de 
encomendas postais, da fábrica ou de outro ramo qualquer 
Mesmo quando várias lojas estão localizadas numa mesma co­
munidade —  há quatro, na área metropolitana de Washington
—  cada loja faz o seu próprio recrutamento. E isso, atente-se, 
para tipos de trabalho de extrema comparabilidade, de fato muito 
mais semelhantes entre si do que os que se podem identificar em 
diferentes departamentos oficiais, ou entre diferentes divisões de 
um mesmo departamento. A política que assim segue a Sears é 
a mesma que se observa na indústria cm geral.

Assim sendo, não me parece bastante a simples adoção de 
uma das recomendações da Comissão Hoover, e de outros grupos 
especializados, no sentido de que seja descentralizado o recruta­
mento para tarefas especiais e que o recrutamento para encargos 
comuns continue a ser feito pela Comissão do Serviço Civil. Esta 
recomendação —  que acredito tenha sido em substância adotada
— é boa até certo ponto, mas êsse ponto ainda fica muito aquém 
do necessário. Até que possamos dar outro passo adiante, no 
sentido de fazer cada órgão realmente responsável por todo o 
processo de recrutamento e seleção de que temi necessidade —  é 
claro que dentro de padrões e diretrizes fixados pela Comissão
—  continuaremos a sentir o pêso morto de uma infindável buro­
cracia e, mais importante ainda, seremos incapazes de solucionar 
o problema do aperfeiçoamento da seleção de pessoal para as 

carreiras do Estado.
O  segundo ponto que quero acentuar quanto ao recrutamen­

to é o da ilusão essencial do sistema competitivo utilizado. Sei 
que estou me arriscando muito neste terreno mas, apesar disso, 
devo dizer que acho muito significativo o fato de que, no vastíssi­
mo campo da indústria particular dêste país, nenhum- uso se faça, 
pràticamente, do sistema de exames tal como se desenvolveu e é 
aplicado pelo Govêrno Federal. Acho que se tal sistema tivesse 
valor —  mesmo limitado —  seria uma conclusão axiomática que 
a indústria privada, com sua grande flexibilidade e não menor li­
berdade de ação, o deveria estar usando muito mais do que o faz.

A grande ilusão estriba-se, certamente, na convicção de que 
é possível prever o desempenho de uma dada tarefa ante o que 
ficar demonstrado pelo comportamento diante de determinado tipo 
de exame. Pode ser que seja possível isolar certos elementos de 
alguns tipos de trabalho e, de algum modo, traduzi-los numa 
fórmula de exame, mas em caso algum, com exceção talvez dos 
mais simples, mais repetitivos tipos de trabalho, se conseguirá in­
corporar todos êsses elementos num molde, através do qual me­
dir a competência necessária a uma completa configuração de 
aptidões e características que são essenciais ao sucesso no traba­



lho. O documento n̂  37, do Senado, a cjue já fiz referência 
aqui, assinala excelentemente êsse particular.

No que se refere a exames versus entrevistas, há uma curio­
sa inversão de práticas entre a indústria e o Govêrno. Na in­
dústria usam-se muito pouco os exames, seja qual fôr seu tipo. 
Mesmo nas áreas em que se usam bastante os testes psicológi­
cos, como na Sears, por exemplo, faz-se o máximo para manter 
os testes subordinados às entrevistas. No Govêrno faz-se exa­
tamente o oposto e nas práticas de exame nota-se forte preconcei­
to contra quaisquer formas de entrevista.

Compreendo bem a razão disso. Êsse preconceito represen­
ta um esforço para a eliminação do favoritismo, político ou de 
outra natureza, e visa a colocar a seleção na base mais objetiva 
possível. Mas acho que assim estamos pagando um preço tre­
mendo pelo que estamos tentando obter. Nos nossos esforços 
para eliminar o favoritismo, deliberadamente excluímos de qual­
quer consideraçao as coisas mais importantes a respeito das pes­
soas, aquelas que nunca podem ser medidas objetivamente e que 
so podem ser determinadas com alguma precisão por hábeis e ex­
perimentados entrevistadores, que tenham oportunidade de ava-

didatcfSSOa 3S des e Potencialidades de cada can-

Temos que confiar mais —  e não que duvidar —  na visão 
e no discernimento dos responsáveis pelo julgamento das qualifi­
cações daqueles que buscam emprêgo nas carreiras do Govêrno. 
O  esforço para eliminar ou para miinimizar o elemento pessoal só 
nos pode conduzir a um beco sem saída -  exatamente onde es-

°,eV °  fa!° de sec dar mais liberdade e confiança ao 
julgamento direto nao significa, necessàriamente, que se vá abrir

L  nnr) t°ra sistema do nepotismo. Muito ao contrá-
ín  C3rretar para esse julgamento uma objetividade muito 

maior do que o precário sentido pelo qual lutamos agora melho-

8 <'Ua“dade da Se'eÇâ° d= funcionários

Mesmo comi aperfeiçoamento considerável de nossos métodos 
atuais de seleção, a qualidade dos quadros federais ficará depen­
dendo, em larga escala, da qualidade dos elementos que forem 
atraídos para os cargos públicos, bem como dos atributos pessoais 
daqueles que, uma vez admitidos, se sentirem desejosos de con­
tinuar a serviço do Estado. Não há dúvida, nesse particular, de 
que as escalas de pagamento não são o único fator que conta mas 
nao se podera negar que são de enorme importância.

E aqui encontramos uma situação curiosa. Em grande pro­
porção, os níveis salariais dos escalões médios e inferiores dos 
quadros do Govêrno ganham em comparação com os que preva­
lecem na indústria particular, às vêzes de forma altamente des­
vantajosa para a classe patronal. Mas, nos escalões mais eleva­



dos, os níveis de pagamento do Govêrno, seja qual fôr o critério 
de medida que se prefira empregar, são dolorosamente inadequa­
dos e não só se têm mantido assim por longo tempo, como ultima­
mente têm tido cada vez mais acentuada essa inadequação.

A Comissão Hoover assinalou em seu relatório que, enquan­
to nos níveis inferiores das escalas, os quantitativos se tinham 
elevado de 43 a 56%, no escalão superior o aumento tinha sido 
de apenas 15%. Na indústria, houve acentuada tendência no 
sentido de um aumento mais rápido dos salários da massa, em 
comparação com os dos chefes, mas as taxas relativas de cresci­
mento dos dois grupos foram muito mais equilibrados nesse cam­
po do que no setor do Govêrno.

O  estabelecimento dos chamados cargos de cúpula represen­
tou um esforço no sentido da correção parcial do problema, que, 
entretanto, não passou de modestos começos. Em todo o ser­
viço federal há apenas quatrocentos cargos de cúpula de caráter 
permanente (com exceção de um ou outro caso isolado, resultante 
de legislação especifica), o que quer dizer que num quadro geral 
de cêrca de 2.500.000 funcionários federais apenas 0,016% ga­
nham igual ou acima de doze mil dólares por ano. A percenta­
gem comparável na Sears, Roebuck é dado confidencial, mas 
posso-lhes assegurar que é bem maior do que essa, como é bem 
maior em quase tôdas as emprêsas privadas, qualquer que seja 
sua envergadura.

E não é apenas o número de pessoas colocadas no nível má­
ximo de remuneração que é indevidamente limitado; a diferença 
entre os salários pagos aos níveis inferiores e aquêles atribuídos 
aos níveis mais altos e também extremamente pequena. Como 
homem de negócios, acho quase inaceitável uma situação em que 
os funcionários de carreira que atingiram os cargos mais difíceis e 
de maior responsabilidade no Serviço Público percebem pouco 
mais do que três vêzes aquilo que ganha o escriturário mais humil­
de, ou um simples mensageiro.

Tenho plena consciência de alguns dos fatores que levaram 
a essa situação e, particularmente, admito que de um ponto de 
vista prático qualquer correção deverá aguardar o aumento sala­
rial dos membros de outros grupos, especialmente do Legislativo. 
Mas. o fato é que deve haver igual necessidade de completa re­
visão salarial para Deputados e Senadores e espero, com ansieda­
de, que o problema da remuneração ao pessoal de cúpula do Go­
vêrno —  quer se trate do Legislativo, quer do Executivo, quer do 
Judiciário —  seja em seu conjunto encarado com franqueza e re­
solvido com coragem.

A correção dêsse problema não implica, necessariamente, nem 
precisa implicar, em aumento algum nas despesas federais. Os 
homens de negócio pagam a seus chefes como pagami porque con­
sideram isso um bom negócio e não há razão pela qual o Govêr-



no assim também não considere o assunto. A indústria desco­
briu, há muito tempo, que teria que entrar em competição para 
encontrar gente boa e que as grandes somas de dinheiro que 
gasta para isso são mais do que compensadas por maior capaci­
dade e maior habilidade. Precisamos pagar, pelos altos cargos 
do Govêrno, salários que atraiam e retenham as pessoas mais 
qualificadas que o país possa oferecer e, como país, isso é o mí­
nimo que podemos admitir. Não estou sugerindo que alcance­
mos exatamente as mesmas cifras da indústria em matéria de sa­
lários de chefes, já que o Govêrno pode oferecer muitos incenti­
vos e conveniências que nem sempre podem ser igualados por 
aquela, mas nossas atuais políticas, nesse particular, não têm 
base na realidade e devemos tomar atitudes radicais para corri- 
gí-las.

O terceiro dos principais requisitos para melhorar o sistema 
de carreiras, e sôbre o qual quero ainda falar agora, é a necessi­
dade de um mais adequado programa de aperfeiçoamento de 
chefes. Muito tem sido escrito e falado a êsse respeito e toma­
ram-se mesmo algumas medidas nessa direção, mas até aqui a 
ação —  e muito da racionalização —  desenvolvida tem sido ex­
tremamente inadequada em têrmos de necessidades reais.

As pessoas progridem no serviço do Govêrno e há muitos 
exemplos de gente que começou nos postos mais humildes e que 
alcançou posições do maior destaque e responsabilidade. Mas 
quando isso aconteceu, o fator acidental foi muito importante e o
progresso dependeu sobretudo da iniciativa e engenhosidade __ e
daquilo que eufemisticamente se define como «bons contatos» __
dos próprios indivíduos interessados. Em caso algum resultou de 
um> programa racional ou de um plano deliberado.

_ElUre outros fatores que podem ser citados, acho que há duas 
razões importantes para que se tenha feito tão pouco progresso: 
primeiro, a convicção de que a iniciativa repousa, largamente, na 
Comissão do Serviço Civil e, segundo, uma concentração exage­
rada em métodos formais de treinamento. Seja-me permitido 
dizer algumas palavras a êsse respeito.

É verdade que cabem por lei à Comissão do Serviço Civil 
responsabilidades definidas nessa matéria. Mas, enquanto êsse 
orgao pode dar certa assistência e orientação técnicas __ e exer­
cer certa liderança^ —  no assunto, não teremos nada comparável 
a um programa prático e eficaz de aperfeiçoamento de chefes no 
oerviço Civil até e a menos que a ação necessária seja de inicia­
tiva de cada departamento. Posso dizer, a propósito, que no De­
partamento de Comércio estamos dando cumprimento a um pro­
grama que consideramos adaptado às nossas necessidades. É pre­
maturo divulgar minúcias dêsse projeto, porém aquêles que o estão 
executando o acham bomi e adequado, e acreditam que nos dará 
os resultados que desejamos. Trabalharemos, naturalmente, em



estreita coordenação com a Comissão do Serviço Civil e, na ver­
dade, esperamos que a mesma considere o Departamento como um 
laboratório e que de nossa experiência retire orientação para seu 
trabalho e para o de outros órgãos do Govêrno. A única coisa 
que quero deixar bem) clara aqui é o fato de que qualquer bom 
programa de aperfeiçoamento de pessoal tem que brotar direta­
mente das necessidades e características de cada órgão e para isso 
é necessário que a iniciativa caiba, em larga escala, a êsses 
mesmos órgãos e não a um órgão central.

Outra importante razão para o progresso relativamente lento 
que se fêz nos serviços do Govêrno em matéria de aperfeiçoamen­
to, foi a certeza, mais ou menos implícita, de que o programa a 
cumprir deve ser formal; de que deve envolver amplo uso de salas 
de aula, de conferência e de outras técnicas semelhantes; de que 
deve ficar registrado em algum tipo de manual e constituir res­
ponsabilidade de um técnico de treinamento.

Acho que tudo isso está errado e, mais uma vez, estribo-me 
aqui no que conheço da indústria privada. Se o mundo dos ne­
gócios dependesse de métodos formais de treinamento, ou não 
haveria negócios ou o custo de sua promoção seria infinitamen­
te maior do que é hoje. O mesmo pode ser dito da Govêrno. 
No setor público, tanto quanto nos negócios, a maioria das pes­
soas aprende a trabalhar e se prepara para mais altas responsa­
bilidades sobretudo através da experiência e porque tomam, elas 
próprias, a iniciativa, de modo a obterem o máximo do tipo de ex­
periência que conseguem reunir. Isso não quer dizer que o trei­
namento em geral e o aperfeiçoamento de chefes em particular 
devam constituir um processo desorganizado e deixado ao acaso. 
Muito ao contrário, já que somente através de adequada organi­
zação é possível obter umi resultado consistentemente eficiente. 
Mas, em vez de dedicar um tempo enorme à aplicação e ao aper­
feiçoamento de técnicas formais, que são acima de tudo essencial­
mente artificiais, deveríamos devotar maiores esforços no sentido 
de aprender como organizar e usar mielhor as técnicas naturais 
informais, já em operação e cujo potencial seria tremendamente 
aumentado se fossem usadas comi propriedade.

Como já disse, é um pouco cedo para falar muito sôbre o que 
pretendemos fazer no Departamento de Comércio: Mas posso 
dizer que, enquanto nossos planos serão cuidadosamente elabora­
dos, nossos métodos procurarão fazer êsse teste de naturalidade e 
informalidade. Farão também um teste de economia, porque, es­
tando estreitamente vinculados ao próprio trabalho da organiza­
ção, exigirão muito pouca despesa extraordinária. Sinto-me ten­
tado a afirmar que qualquer programa dêsses, que exija mais do 
que um mínimo de operadores e um mínimo de despesas, não po­
derá ser, de fato, um bom programa.

Há ainda um outro ponto que quero acentuar: a responsa­
bilidade pessoal de cada integrante das carreiras públicas no sen­



tido de dar sua própria contribuição para o aperfeiçoamento do 
sistema de carreiras. Não é bastante que os membros da nova 
administração reconheçami a responsabilidade que lhes cabe, pois 
a menos que os profissionais do Serviço Público carreguem a sua 
parcela dessa responsabilidade, nenhum grande progresso pode­
rá ser feito.

Os Governos vêm e vão —  mas o Serviço Público persiste. 
Mesmo somente por uma questão de interêsse pessoal —  somado, 
é claro, às superiores considerações da ampla política nacional, que 
tradicionalmente tem constituído o campo de especial interêsse dos 
servidores públicos —  os funcionários de carreira têm obrigação 
de fazer o máximo que puderem para fortalecer o sistema e o con­
ceito da carreira pública.

Isso pode ser feito de muitas formas e uma delas é deixar de 
lado, ou pelo menos minimizar, as desvantagens, e às vêzes as in­
dignidades, a que tão freqüentemente se vêem sujeitos os servido­
res do Estado. Não é minha intenção negar algumas das coisas 
pouco agradáveis, que essa classe tem que aceitar. Sei que se 
nos quisermos ocupar com elas, poderemos organizar uma longa 
lista de queixas e reclamiações. Mas se nos concentrarmos no 
lado negativo, tenderemos a descurar ou a prejudicar o positivo. 
Todo trabalho tem suas vantagens e suas desvantagens e a defi­
nição de umas e outras difere um pouco do Govêrno para a in­
dústria particular, mas estou certo de que há diferenças maiores 
entre diversos departamentos do Estado e diferentes emprêsas in­
dustriais particulares, do que entre o Govêrno e a indústria como 
um todo.

Façamos tudo o que estiver em nosso poder para corrigir as 
coisas que no Serviço Público precisam ser corrigidas.Mas, por 
outro lado. mantenhamos os fatôres em sua exata perspectiva e 
não deixemos que a consciência de alguns dos inconvenientes a 
que estamos sujeitos nos tornem cegos para o tremendo desafio 
e para a excepcional oportunidade que, tão acentuadamente, ca­
racterizam a carrera pública.

O  segundo aspecto de grande responsabilidade do funcioná­
rio de carreira para o sistema em que se integra envolve a assis­
tência que ele pode prestar à nova administração, na tarefa de 
tomar as rédeas do Govêrno, dando integral apoio e cooperação 
às diretrizes políticas que aquela vier a traçar. Qualquer fun­
cionário de carreira, que se sentir em posição antagônica à nova 
administração e à nova maneira de encarar os problemas nacio­
nais, tem para com o seu próprio serviço, pelo menos, a obrigação 
de se afastar e de de;xar que seu lugar seja ocupado por alguma 
outra pessoa em quem a nova administração possa confiar e de 
quem possa obter entusiástico e total apoio. Nesse particular, 
posso dizer que estou pessoalmente convencido de que a grande 
maioria dos funcionários de carreira está desejosa —  e mesmo



ansiosa —  de apoiar qualquer política e qualquer programa que a 
nova administração decida aplicar. Mas há alguns que apenas 
não acreditam em tais coisas, mas que a elas se mostram franca­
mente hostis. Essas pessoas, se continuarem em suas atuais po­
sições e se agirem de forma a comprometer os esforços dos novos 
dirigentes, não só servirão de obstáculo ao trabalho da nova admi­
nistração, como farão um mal incalculável ao próprio sistema de 
carreiras.

Quero assegurar-lhes que nenhum sistema dêsse tipo poderá 
sobreviver por muito tempo a uma situação em que um nôvo grupo 
político se vê na impossibilidade de confiar na organização per­
manente herdada de seus antecessores. O  sistema de carreiras 
deve estar acima da política e isso não só quer dizer que deve estar 
protegido contra os ataques de origem partidarista, mas também 
significa que deve dar o mais leal apoio à política de qualquer par­
tido a que o povo americano tenha entregue a chefia do Govêrno. 
Repito que o maior prejuízo que um funcionário de carreira pode 
causar a seu grupo consiste em não aceitar a liderança e, conse­
qüentemente, em se negar ao cumprimento das diretrizes da nova 
administração. Essa atitude fere a essência mesma do sistema 
e todos aquêles que se interessarem em preservá-lo saberão como 
se comportar em tais circunstâncias.

Terminando, gostaria de assinalar o fato evidente de que a 
nova equipe depende profundamente dos funcionários de carrei­
ra. O sucesso ou insucesso de seus esforços depende muito do 
grau de cooperação que venha a receber e do desejo dos funcio­
nários não apenas de aceitar passivamente direção e orientação, 
mas de cooperar de maneira ativa na formulação de políticas, como 
na assistência aos novos chefes, familiarizando-os com as minú­
cias e os riscos implícitos nos cargos que se decidiram a exercer.

O segrêdo de um melhor sistema de carreiras está no traba­
lho de equipe, em que tanto oportunidade como dever são fatores 
vitais. Os resultados serão compensadores para todos os que 
acreditam sinceramente que quem exerce o serviço público é de­
positário da confiança do povo.

(In «Personnel Administration (Administração 
de Pessoal)»; vol. 16, n, págs. 1 e segs.)


